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R E S U M O 

A água contaminada é considerada um problema de saúde pública por expor a população a substâncias que causam 

doenças crônicas e até a morte. Uma fonte de contaminação são as atividades que utilizam combustíveis fósseis, liberando 

no ambiente os hidrocarbonetos de petróleo (HP), sendo que o ecossistema aquático é considerado um dos destinos desses 

contaminantes. O objetivo dessa pesquisa é avaliar a potencialidade das contaminações dos recursos hídricos da bacia do 

Rio Piracicaba em Minas Gerais, por atividades de armazenamento e de distribuição de combustíveis em postos.  O 

desenvolvimento do trabalho foi possível a partir de dados obtidos de licenciamentos ambientais e localização dos postos 

ou pontos de abastecimento, instalações de sistemas retalhistas e postos revendedores de combustíveis através de 

relatórios da Infraestrutura de Dados Espaciais do Sistema Estadual de Meio Ambiente e Recursos Hídricos no período 

de 2014 a 2020, bem como as informações sobre áreas contaminadas por HP disponibilizados no inventário anual de áreas 

contaminadas da Fundação Estadual do Meio Ambiente. Para avaliar se havia sobreposição das áreas de contaminação 

por postos de combustíveis com os locais de captação de água para consumo humano, foram definidos Raios Arbitrários 

Fixos (RAF), considerando a Zona de Influência (40 metros), Zona de Transporte (150 metros), Zona de Contribuição de 

baixa e média vulnerabilidade (300 metros) e Zona de Contribuição de alta vulnerabilidade (500 metros). Na bacia do 

Rio Piracicaba, as captações de água próximas das áreas contaminadas por HP e próximas aos postos de combustíveis, 

foi constatado o risco potencial de possível contaminação dos recursos hídricos.   

Palavras-chave: hidrocarbonetos de petróleo, águas subterrâneas, perímetros de proteção de poços. 

  

Assessment of the Risk of Water Resources Contamination by Gas Stations in 

the Piracicaba River Basin - MG 
 
A B S T R A C T 

W Contaminated water is considered a public health problem because it exposes the population to substances that cause 

chronic diseases and even death. One source of contamination are the activities that use fossil fuels, releasing into the 

environment petroleum hydrocarbons (HP), and the aquatic ecosystem is considered one of the destinations of these 

contaminants. The aim of this research is to evaluate the potentiality of the contamination of the hydric resources of the 

Piracicaba River basin in Minas Gerais, Brazil, by activities of storage and distribution of fuels in gas stations.  The 

development of the work was possible from data obtained from environmental licensing and location of gas stations or 

supply points, retail systems facilities and fuel retail stations through reports of the Spatial Data Infrastructure of the State 

System of Environment and Water Resources in the period from 2014 to 2020, as well as the information on HP 

contaminated areas made available in the annual inventory of contaminated areas of the State Environmental Foundation. 

To assess whether there was overlap of the areas of contamination by gas stations with the water catchment sites for 

human consumption, Fixed Arbitrary Ranges (RAF) were defined, considering the Influence Zone (40 meters), Transport 

Zone (150 meters), Low and Medium Vulnerability Contribution Zone (300 meters) and High Vulnerability Contribution 

Zone (500 meters). In the Piracicaba River basin, water abstraction near areas contaminated by HP and near gas stations, 

the potential risk of possible contamination of water resources was found.  

Keywords: petroleum hydrocarbons, groundwater, well protection perimeters. 
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Introdução 

A Organização das Nações Unidas para a 

Água e Saneamento (UN-Water, 2018) ressalta que 

a água doce, em quantidade e qualidade suficientes, 

é fundamental em todos os aspectos da vida e do 

desenvolvimento sustentável (Houben et al., 2022; 

Barthel et al., 2021; Zhang et al., 2020).  Essa 

mesma organização complementa que a Terra já 

reduziu 70% de suas zonas úmidas naturais ao 

longo do último século, o que gera perda e impacto 

significativo na fauna e flora dos ecossistemas de 

água doce e poderá impactar 45% do Produto 

Interno Bruto (PIB) mundial e 52% da população 

de todo o mundo estarão em risco até 2050. 

Nesse contexto, (Hilpert et al., 2015), 

retratam os combustíveis fósseis como potencial 

contaminador dos recursos hídricos, podendo ser 

derramados acidentalmente, vazarem durante o 

armazenamento ou terem sua liberação sob a forma 

de vapor e atingindo águas superficiais, 

subterrâneas e o solo (EPA, 1996). O ecossistema 

aquático é considerado o destino dos 

Hidrocarbonetos de Petróleo (HP) e esses 

contaminantes geram resultados adversos à saúde 

de todos os organismos vivos do mundo, incluindo 

os seres humanos (Varjani, 2017; ATSDR, 2021; 

Lasagna et al., 2020; Pauloo et al., 2020; Fahrmeier 

et al., 2021). 

Dentre os possíveis contaminantes HP, os 

hidrocarbonetos monoaromáticos - Benzeno, 

Tolueno, Etilbenzeno e Xilenos (BTEX) - são 

poluentes comuns encontrados em plumas de águas 

subterrâneas e em outros recursos hídricos 

(Mazzeo et al., 2010; EPA, 2013). Esses 

contaminantes são tóxicos e cancerígenos e podem 

ser liberados no ambiente durante a entrega, 

armazenamento e a distribuição dos combustíveis 

nos postos. Estudos têm identificado, também, a 

presença persistente de compostos BTEX no ar e o 

transporte desses compostos do ar para os corpos 

d'água como resultado das chuvas (Dutta et al., 

2009; Zhang et al., 2012; Maier et al., 2022). 

Os contaminantes BTEX são 

contaminantes com alto potencial para afetar a 

saúde humana e sua ingestão está associada a 

doenças crônicas e potencialmente fatais como 

câncer e lesões hepáticas, além da exposição a eles 

causar sonolência e irritação de órgãos (Zhang et 

al., 2012; Tunsaringkarn et al., 2012). Outros 

estudos relataram a presença de compostos BTEX 

na água potável, indicando extensos riscos à saúde 

que podem não ser imediatamente evidentes (Mitra 

e Roy, 2011; Reddy et al., 2012; WHO, 2011). 

Apesar do risco à saúde pública que os 

contaminantes BTEX significam ao atingirem a 

água para consumo, eles não são o foco dos 

levantamentos de contaminação dos recursos 

hídricos utilizados pelas populações humanas e 

nem das técnicas de tratamento e/ou remediação 

em função da dificuldade de identificação desses 

compostos na água (Fayemiwo et al., 2017; 

Espinosa, 2021). Além disso, eles podem ter 

variadas fontes de contaminação (El-Naas et al., 

2014), sendo mais comum que os levantamentos de 

contaminantes foquem na identificação de 

hidrocarbonetos poliaromáticos (PAH) e 

relacionados a acidentes ambientais (Bojes e Pope, 

2007). Sendo assim, nos levantamentos de dados 

de contaminação convencionais das bacias 

hidrográficas realizados por órgãos como o 

Instituto Mineiro de Gestão das Águas (IGAM) e a 

Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico 

(ANA, 2019) não incluem a avaliação da presença 

desses contaminantes (Gonçalves et al., 2020). 

Lima et al., (2017) afirmam que o 

gerenciamento de áreas contaminadas por 

combustíveis fósseis se configura como um grande 

desafio ambiental para os órgãos reguladores, 

empreendedores e sociedade em geral, por 

considerar que o uso dessas áreas pode conferir 

riscos à saúde humana. Adicionalmente, áreas 

muito populosas com intenso consumo de 

combustível podem oferecer maior liberação 

desses compostos no meio ambiente e resultarem 

na diluição dos contaminantes para o meio aquoso, 

ocasionando maior exposição da população a 

efeitos adversos cumulativos difíceis de mensurar 

e identificar (Hilpert et al., 2015; Previati e Crosta, 

2021).  

O monitoramento dos recursos hídricos 

brasileiros tem revelado, cada vez mais, a 

degradação da qualidade da água nos grandes 

centros urbanos e nos açudes do Nordeste, 

prioritários para o controle da poluição hídrica e 

proteção de mananciais. No entanto, apesar das 

relevantes informações sobre a degradação desses 

recursos, alguns estados do país não realizam 

qualquer monitoramento de qualidade da água e 

onde há monitoramento, existem deficiências 

quanto à representatividade temporal e espacial 

(ANA, 2007). Desse modo, o conhecimento das 

demandas e da situação dos recursos hídricos 

brasileiros ainda se mostram como desafiadoras e 

preocupantes num momento em que as mudanças 

climáticas impactam a disponibilidade desse bem 

tão necessário ao ser humano e aos ecossistemas. 

O monitoramento da qualidade da água é 

importante no sentido de apontar tendências e áreas 

prioritárias para o controle da poluição hídrica e o 

enquadramento de corpos hídricos em classes de 

qualidade segundo os usos preponderantes da água. 
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Para tal, a ANA considera o Índice de Qualidade 

das Águas (IQA), composto por nove parâmetros 

comumente utilizados em avaliações de qualidade 

de água: temperatura da água, pH, oxigênio 

dissolvido (OD), demanda bioquímica de oxigênio 

(DBO), coliformes termotolerantes, nitrogênio 

total, fósforo total, sólidos totais e turbidez.   

 

Desse modo, as dificuldades técnicas de 

monitoramento dos compostos advindos do 

petróleo ficam evidentes quando analisamos os 

dados de áreas contaminadas no Estado de Minas 

Gerais, onde cerca de 73% correspondem a postos 

de combustíveis. O vazamento e a infiltração nos 

Sistemas de Armazenamento Subterrâneos de 

Combustíveis (SASCs) de postos de serviço é a 

principal fonte de contaminação, atingindo solo e 

águas subterrâneas (FEAM, 2020).  

No caso da ocorrência de um passivo 

ambiental como o derramamento de combustíveis 

em sistemas de águas superficiais e subterrâneas, 

há uma necessidade cada vez maior de reabilitação 

dessas áreas, tanto para as populações locais 

quanto para a indústria (Chiu et al., 2017; Saari, 

2009). Apesar disso, os acidentes com 

derramamento não são a única fonte desse tipo de 

contaminação. Considerando a complexidade da 

infraestrutura e logística associadas à cadeia 

produtiva do petróleo, são diversas as origens de 

áreas contaminadas por hidrocarbonetos, inclusive 

o transporte por caminhões ou dutos. Em escala 

local, quando se trata dos postos revendedores de 

combustíveis, a principal origem da contaminação 

é de vazamentos provenientes de Sistemas de 

Armazenamento Subterrâneo de Combustíveis - 

SASCs (Vivian, 2015; CETESB, 2020). 

Os SASCs são compostos por tanques de 

armazenamento e tubulações subterrâneas, entre 

outros. Referente à normatização para o 

armazenamento, manuseio e transporte de óleos 

lubrificantes, a Resolução do Conselho Nacional 

do Meio Ambiente (CONAMA) nº 362 de 23 de 

junho de 2005, determina em seu artigo número 14, 

que as unidades de armazenamento usadas ou 

contaminadas devem ser construídas e mantidas de 

forma a evitar infiltrações, vazamentos, ataque 

pelo seu conteúdo, entre outros riscos associados, 

bem como, condições de segurança no seu 

manuseio, carregamento e descarregamento. 

O número de postos revendedores 

autorizados vem crescendo, com aumento de 3% 

entre 2014 e 2019 (ANP, 2020). Até 2019 o país 

contava com 40.970 postos revendedores de 

combustíveis com autorização para o 

funcionamento e, deste total, mais de 10 % estão 

localizados em Minas Gerais. 

A definição sobre contaminação de uma 

área segundo a Resolução CONAMA nº420/2009 

é considerada como a presença de substância(s) 

química(s) no ar, água ou solo, decorrentes de 

atividades antrópicas, em concentrações tais que 

restrinjam a utilização desse recurso ambiental 

para os usos atual ou pretendido, definidas com 

base em avaliação de risco à saúde humana, assim 

como aos bens a proteger, em cenário de exposição 

padronizado ou específico.  

Neste contexto, (Carneiro et al., 2020) 

realizaram o levantamento das áreas contaminadas 

por compostos orgânicos na bacia hidrográfica do 

rio das Velhas (MG) e verificaram que os postos de 

combustíveis representaram a principal atividade 

econômica poluidora (94%), o que ocorreu por 

vazamento ou infiltração (98,7%) e houve a 

contaminação pelos BTEX. Ainda segundo o 

estudo, o número de áreas declaradas é baixo, em 

relação ao número de empreendimentos com 

potencial de causar contaminações (CETESB, 

2016; Tong et al., 2021; Witt et al., 2021).  

Apesar dos riscos dos compostos BTEX e 

demais HP para a saúde humana e deles não serem 

o foco dos levantamentos convencionais de 

contaminantes presentes na água para consumo 

humano (Fayemiwo et al., 2017; Wu et al., 2021; 

Lachassagne et al., 2021), a contaminação de poços 

de captação de água subterrânea por essas 

substâncias é relatada em vários estudos (Adewuyi 

e Olowu, 2012; Tongo et al., 2017; Forte et al., 

2007; Anneser et al., 2008; Rodrigues, 2015; 

Riccardi et al., 2008; Marić et al., 2015; Moraes e 

Oliva, 2019; Faustorilla et al., 2017). Esses dados 

evidenciam a relevância de considerar a sua 

presença na água para abastecimento através das 

análises de qualidade realizadas pelos órgãos 

ambientais. As águas superficiais também são 

afetadas por esses contaminantes. Eles não estão 

presentes apenas no recurso hídrico utilizado para 

consumo humano, podendo estar nos sedimentos e 

presentes nos organismos vivos utilizados na 

alimentação humana, como peixes (Chiu et al., 

2017; Asejeje et al., 2021), levando à circulação 

desses compostos tóxicos e carcinogênicos a todos 

os níveis das cadeias tróficas (Ajjur e Mogheir, 

2020; Naves et al., 2021; Adamson et al., 2021).  

Na Resolução CONAMA 420/2009, 

encontram-se os Valores Orientadores para solos e 

para águas subterrâneas que se aplicam a uma série 

de substâncias químicas. O Valor de Referência de 

Qualidade (VRQ) é a concentração de determinada 
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substância que define a qualidade natural do solo, 

sendo determinado com base em interpretação 

estatística de análises físico-químicas de amostras 

de diversos tipos de solos. O Valor de Prevenção 

(VP) é a concentração de valor limite de 

determinada substância no solo e o Valor de 

Investigação (VI) é a concentração de determinada 

substância no solo ou na água subterrânea acima da 

qual existem riscos potenciais, diretos ou indiretos, 

à saúde humana, considerando um cenário de 

exposição padronizado (CETESB, 2018). 

Dos mais de 100 HPA reconhecidos pela 

União Internacional de Química Pura e Aplicada 

(IUPAC), apenas 16 deles são considerados 

prioritários no monitoramento ambiental dos 

chamados Poluentes Orgânicos Persistentes (POP) 

pela Agência de Proteção Ambiental dos Estados 

Unidos (USEPA). Ao contrário dos BTEX que são 

bastante solúveis, os HPA, geralmente se 

encontram adsorvidos nas partículas sólidas do 

solo e/ ou sedimento, pois apresentam baixa 

solubilidade aquosa e alta hidrofobicidade (Bonilla 

et al., 2009; Chokor, 2021). Os valores 

orientadores para os diferentes HPA podem ser 

consultados em (CETESB, 2018). 

A Resolução CONAMA nº 273, de 29 de 

novembro de 2000, que estabelece diretrizes para 

prevenção e controle da poluição, além de prever 

um detalhamento de estudos para o licenciamento 

convencional, deu início ao processo de 

licenciamento ambiental para postos revendedores, 

postos ou pontos de abastecimento, instalações de 

sistemas retalhistas, postos de combustíveis e 

postos revendedores de aviação. No estado de 

Minas Gerais, a aplicação dessa legislação se deu 

através da Deliberação Normativa do COPAM nº 

50, de 28 de novembro de 2001. Esta DN foi 

alterada em 2007 pela DN COPAM nº 108, de 24 

de maio de 2007, que incorporou diretrizes para a 

paralisação temporária das atividades, investigação 

de passivo ambiental e encerramento das 

atividades. 

A DN nº 74, de 9 de setembro de 2004 do 

COPAM determina, a nível estadual, critérios de 

acordo com o porte e com o potencial poluidor dos 

empreendimentos passíveis de autorização 

ambiental de funcionamento ou de licenciamento 

ambiental (FEAM, 2018).  O porte do 

empreendimento também é determinado com base 

no tipo de atividade e características específicas do 

empreendimento como, por exemplo, área 

construída, capacidade de armazenamento e outros, 

e é dada na também escala para pequeno (P), médio 

(M) ou grande (G).  Os empreendimentos 

enquadrados nas classes 1 e 2, potenciais 

causadores de impactos ambientais não 

significativos, estão sujeitos à Autorização 

Ambiental de Funcionamento (AAF). Os 

empreendimentos enquadrados nas classes 3 a 6, 

potenciais causadores de impactos ambientais 

significativos, estão sujeitos ao licenciamento 

ordinário e, portanto, devem ser submetidos às 

fases de Licença Prévia (LP), Licença de Instalação 

(LI) e Licença de Operação (LO). 

A água subterrânea é cada vez mais 

utilizada nos sistemas de abastecimento das 

cidades e é susceptível à contaminação por 

compostos BTEX que infiltram e se dispersam no 

solo através da própria força de gravidade ou pela 

ação da lixiviação (Moraes et al., 2013, ANA, 

2007; Zheng et al., 2023; Stigter et al., 2023). Esses 

compostos presentes na água subterrânea e no solo 

podem atingir, também, águas fluviais e, dessa 

forma, representam importante fonte de 

contaminação hídrica (Mitra e Roy, 2011; Reddy et 

al., 2012).  

Desse modo, é imperativo que seja 

avaliada a possível correlação espacial entre postos 

de combustíveis, dados sobre áreas contaminadas 

por compostos de petróleo e os locais de captação 

de água para consumo humano nas bacias 

hidrográficas brasileiras. As implicações para a 

saúde humana e do ecossistema aquático são 

extremamente relevantes nesse contexto 

(CETESB, 2001).  

Portanto, este trabalho apresenta 

relevância ao avaliar as informações sobre a 

contaminação por derivados do petróleo nos 

recursos hídricos localizados na bacia do rio 

Piracicaba, que possui expressiva atividade 

econômica e concentração urbana. 

Consequentemente, os resultados deste estudo 

poderão subsidiar informações para tomada de 

decisão dos comitês da bacia, prefeituras 

municipais, e outros atores interessados na busca 

pela garantia da segurança hídrica para a região. 

O objetivo geral deste trabalho é avaliar a 

potencialidade da contaminação ambiental por 

postos de combustíveis às captações outorgadas de 

águas superficiais e subterrâneas para consumo 

humano, investigando as áreas no entorno dos 

postos de combustíveis quanto à presença de 

substâncias produzidas a partir dos 

hidrocarbonetos de petróleo. 

 

Material e métodos 
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A bacia do Rio Piracicaba, também 

denominada administrativamente por Unidade de 

Planejamento e Gestão de Recursos Hídricos do 

Rio Piracicaba (CH DO2), está inserida totalmente 

no estado de Minas Gerais (Figura 1). Com área de 

drenagem de 5.465,38 km² e por uma área 

incremental a jusante da foz deste rio com 216,13 

km², totalizando 5.681 km² de área de drenagem. O 

rio Piracicaba nasce no município de Ouro Preto, a 

1.680 m de altitude, possui extensão de 241 km e 

seus principais afluentes são o Rio do Peixe, Rio 

Santa Bárbara e Rio da Prata. O Rio Piracicaba 

também recebe a descarga de dezenas de ribeirões 

e córregos durante o seu percurso, que contribuem 

para a sua rede de drenagem (Consórcio Ecoplan-

Lume, 2010). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 1. Bacia Hidrográfica do Rio Piracicaba. Fonte: Modificado de IGAM (2010). 

 

A pesquisa é de caráter documental, 

concentrada na análise de dados técnicos oriundos 

dos relatórios, no período de 2014 a 2020 (FEAM, 

2018), referente às áreas contaminadas por postos 

de combustíveis na bacia do Rio Piracicaba. A 

localização dos postos de combustíveis foi 

considerada como área de risco potencial de 

contaminação. Desta forma, foram elaborados 

mapas e análises para avaliação do risco de 

contaminação por derivados do petróleo das 

captações outorgadas de água para consumo 

humano no entorno dos postos de combustíveis. Os 

dados coletados (2014-2020) foram processados 

em planilhas Excel e através do software ArcGis 

10.1. Dados de postos de combustíveis licenciados 

foram obtidos através da plataforma do governo 

estadual Infraestrutura de Dados Espaciais do 

Sistema Estadual de Meio Ambiente e Recursos 

Hídricos (IDE-Sisema, 2021), extraindo-se as 

informações a respeito dos empreendimentos 

classificados como “Postos revendedores, postos 

ou pontos de abastecimento, instalações de 

sistemas retalhistas, postos flutuantes de 

combustíveis e postos revendedores de 

combustíveis de aviação”.  

Os usos consuntivos de recursos hídricos 

de uma bacia são conhecidos por meio do banco de 

dados das outorgas e cadastros de usos 

insignificantes de captação concedidas pelo órgão 

ambiental competente, neste caso do estado de 

Minas Gerais, o IGAM. Para avaliar a dimensão 

das captações outorgadas que estão na área 

amostral, optou-se por considerar a média de 

consumo per capita em Minas Gerais como um 

padrão para a interpretação dos dados encontrados. 

Os dados mais recentes indicam um consumo per 

capita de 159,8 litros/habitante/dia (SNSI, 2021). 

Aplicando-se o padrão médio de 4 
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pessoas/residência, a estimativa é que uma 

captação outorgada seja suficiente para 

abastecimento de uma residência com um consumo 

diário médio próximo de 1 m³. A partir disso, 

estipulou-se 3 classes de captação diária: até 1 

m³/dia, de 1,01 m³ a 10 m³/dia e acima de 10 

m³/dia. 

 

Delimitação de Perímetros de Proteção de Fontes 

de Água para Consumo Humano 

A Política Estadual de Recursos Hídricos 

de Minas Gerais, instituída pela Lei 13.199 de 

janeiro de 1999 (IGAM, 2010) determina a 

necessidade de serem determinadas áreas de 

proteção e conservação dos recursos hídricos do 

estado, embora não seja determinada nessa lei as 

áreas dos perímetros de proteção. 

A portaria do Departamento Nacional de 

Produção Mineral (DNPM) Nº 231 de julho de 

1998 define que as áreas ou perímetros de proteção 

de poços ou mananciais utilizados pela indústria 

das águas minerais, deverão ser conceituadas três 

diferentes zonas segundo suas características 

hidráulicas: a ZI ou zona de influência; a ZC ou 

zona de contribuição e a ZT, zona de transporte 

(DNPM, 1998): 

i) A zona de influência (ZI) é aquela associada ao 

cone de depressão (rebaixamento da superfície 

potenciométrica) de um poço em bombeamento ou 

de uma fonte ou nascente natural, considerado aqui 

como um afloramento da superfície piezométrica 

ou freática, equivalente a um dreno. 

ii) A zona de contribuição (ZC) é a área de recarga 

associada ao ponto de captação (fonte ou poço), 

delimitada pelas linhas de fluxo que convergem a 

este ponto. 

iii) A zona de transporte (ZT) ou de captura é 

aquela entre a área de recarga e o ponto de 

captação. É esta zona que determina o tempo de 

trânsito que um contaminante leva para atingir um 

ponto de captação, desde a área de recarga. Em 

geral, este tempo depende da distância do percurso 

ou fluxo subterrâneo, das características 

hidráulicas do meio aquífero e dos gradientes 

hidráulicos. 

Desse modo, na ausência de estudos mais 

detalhados ou na impossibilidade de proteger 

totalmente o perímetro em torno da fonte hídrica, 

pode ser útil a definição de raios previamente 

delimitados para as ZI, ZC e a ZT, os chamados 

Raios Arbitrários Fixos (RAF).  

Para determinação de valores de perímetro 

de RAF para as ZI, ZC e a ZT de forma a 

simplificar uma metodologia generalista, aplicável 

a outras bacias hidrográficas e de baixo custo, 

considerou-se estudos brasileiros que obtiveram 

Raio Calculado Fixo (RCF). Essa metodologia de 

RCF leva em consideração o conceito de tempo de 

trânsito até a captação, que indica qual a distância 

necessária para o contaminante alcançar o poço em 

um determinado tempo (Medeiros, 2018).  

Segundo Foster et al., (2003), a definição do RCF 

é medida por meio de uma equação volumétrica, 

em que são necessários dados de vazões de 

bombeamento, comprimento da seção filtrante 

(screened-interval), porosidade do aquífero e o 

tempo de trânsito selecionado. A Equação (1) 

aplicada para a definição do raio é: 

𝑟𝑚𝑖𝑛 = 𝐹𝑆√
𝑄.𝑡

𝑛.𝐻.𝜋
 Eq. 1 

Onde rmin = raio do perímetro de proteção 

para as zonas 2 e 3 (metros); Q = Volume anual 

médio de bombeamento (m³/ano); t= tempo de 

trânsito, que de acordo com o documento de 

Diretrizes de Proteção de Poços da EPA, é de 2 

anos para zona 2 e 5 anos para zona 3; n= 

porosidade do aquífero; H = seção filtrante de 

bombeamento da água do aquífero; π = 3.1416; FS 

= fator de segurança, que é de 1,3 quando todos os 

valores são conhecidos e de 1,5 quando um ou mais 

valores não são conhecidos. 

Para realizar a aplicação do RAF a partir 

do trabalho de Medeiros (2018), optou-se por 

proceder a criação das circunferências de raio fixo, 

nomeadas aqui como buffers em torno da 

localização das áreas contaminadas no período 

amostral e não dos pontos de captação de água, já 

que o objetivo é avaliar o potencial que os 

empreendimentos têm de contaminar o ambiente e, 

a partir disso, o potencial dos contaminantes 

dispersarem e ameaçarem a potabilidade da água 

para consumo humano. Assim, nessa metodologia, 

propõe-se avaliar se há recursos hídricos e pontos 

de captação de água no entorno de áreas 

contaminadas por HP (FEAM 2018) e, também, 

dos empreendimentos de venda e distribuição de 

derivados do petróleo. 

Para definição do risco de ocorrência de 

contaminação dos recursos hídricos, foram 

utilizados dados de captações outorgadas ou não, 

no entorno dos “Postos revendedores, postos ou 

pontos de abastecimento, instalações de sistemas 

retalhistas, postos flutuantes de combustíveis e 

postos revendedores de combustíveis de aviação” 

adotando os 4 raios de amostragem (40, 150, 300 e 

500 metros). Considerando as áreas já 

contaminadas, foi elaborada a mesma metodologia 
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amostral, inserindo os 4 RAF’s em torno da 

localização das áreas contaminadas por HP do 

período de 2014 a 2020 (FEAM, 2018) e avaliada 

a existência de captações outorgadas.  

Para obtenção desses dados de presença e 

ausência das outorgas nas áreas de risco de 

contaminação, foi utilizado o software Arcgis 10.0, 

sobrepondo-se os mapas de delineamento da bacia 

obtidos na plataforma IDE-Sisema (código do 

arquivo MG_bacias_hidrograficas_estaduais), o 

mapa de coordenadas geográficas dos 

empreendimentos (código do arquivo 

ide_2101_mg_historico_empreendi_lic_2013_201

9_pto)  e as coordenadas geográficas das áreas 

contaminadas obtidas a partir dos Inventários 

Anuais de Áreas Contaminadas da FEAM.  

Em torno das áreas contaminadas e dos 

empreendimentos, foram aplicados os 4 buffers e 

definindo se havia sobreposição das 

circunferências sobre a localização das outorgas da 

água para consumo humano, identificando 

captações superficiais e de água subterrânea.  

 

Para avaliar se havia presença de corpos 

d’água superficiais nos limites dos buffers das 

áreas contaminadas e dos empreendimentos, foi 

realizada a sobreposição deles sobre o shapefile de 

hidrografia da bacia e realizada a coleta de dados 

avaliando se havia a presença do recurso hídrico 

nas proximidades definidas na amostragem ou não, 

utilizando-se o shapefile de hidrografia (código do 

arquivo ide_0101_do_hidro_otto_lin). Mesma 

metodologia foi aplicada para avaliar se havia a 

presença de massas d’água no entorno buffers das 

áreas contaminadas e dos empreendimentos, 

utilizando o shapefile de “massas d’água” 

disponibilizado no IDE-Sisema (código do arquivo 

ide_0103_mg_massa_dagua_bho_pol). 

 

Avaliação de risco de contaminação por HP nas 

captações de Água 

Após a coleta de dados, procedeu-se a 

classificação de riscos das captações de água 

outorgadas para consumo humano e dos corpos 

d’água superficiais. Para tal, adotou-se uma escala 

de pontuação que define os riscos de contaminação 

das captações, Tabela 1. 

 

 

Tabela 1. Pontuação para avaliar o risco de contaminação por HP considerando os buffers de amostragem.  

Locais Avaliados 

Buffers   

40 metros 150 

metros 

300 

metros 

500 

metros 

Pontuação adotada 

Postos de Combustíveis 4 pontos 3 pontos 2 pontos 1 ponto 

Áreas Contaminadas por 

Postos de Combustíveis  

8 pontos 6 pontos 4 pontos 2 pontos 

 

 

A partir dos valores de pontuação obtidos 

para cada uma das outorgas de uso da água e cada 

corpo d’água superficial, efetuou-se a soma dos 

valores e o total de pontos classificados de acordo 

com 3 níveis: até 3 pontos – baixo risco de 

contaminação; entre 4 e 6 pontos – médio risco de 

contaminação; acima de 6 pontos – alto risco de 

contaminação por HP.  

 

 

 

 

 

 

Resultados e discussão 

As áreas potencialmente contaminadas por 

HP’s na Bacia do Piracicaba entre 2014 e 2020 

corresponderam a 23 pontos, sendo que 15 delas 

tiveram a fonte poluidora classificada como 

empreendimento “Postos revendedores, postos ou 

pontos de abastecimento, instalações de sistemas 

retalhistas, postos flutuantes de combustíveis e 

postos revendedores de combustíveis de aviação” 

(Tabela 2).  



 

 

Tabela 2. Áreas contaminadas por HP oriundos de postos de combustíveis no período de 2014 a 2020, segundo dados da FEAM. Fonte: Autores. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Município X Y Fonte de contaminação Meios Impactados Contaminantes 

Catas Altas -43.4027 -20.1139 Vazamento ou Infiltração Solo, Água Subterrânea Hidrocarbonetos 

Coronel Fabriciano -42.6413 -19.5136 Vazamento ou Infiltração Solo, Água Subterrânea Hidrocarbonetos 

Ipatinga -42.5592 -19.4643 Vazamento ou Infiltração Solo, Água Subterrânea Hidrocarbonetos 

Ipatinga -42.5547 -19.4581 Vazamento ou Infiltração Solo, Água Subterrânea Hidrocarbonetos 

Itabira -43.2354 -19.6398 Vazamento ou Infiltração Solo, Água Subterrânea Hidrocarbonetos 

Itabira -43.2272 -19.617 Vazamento ou Infiltração Solo, Água Subterrânea Benzeno; Etil benzeno; Naftaleno; TPH 

Itabira -43.2310 -19.517 Vazamento ou Infiltração Solo, Água Subterrânea Hidrocarbonetos 

João Monlevade -43.1695 -19.8348 Vazamento ou Infiltração Solo, Água Subterrânea Hidrocarbonetos 

João Monlevade -43.1869 -19.8101 Vazamento ou Infiltração Solo, Água Subterrânea Hidrocarbonetos 

João Monlevade -43.1853 -19.8384 Vazamento ou Infiltração Solo, Água Subterrânea Hidrocarbonetos 

João Monlevade -43.1696 -19.8346 Vazamento ou Infiltração Solo, Água Subterrânea Hidrocarbonetos 

João Monlevade -43.1311 -19.8402 Vazamento ou Infiltração Solo Benzeno; Tolueno 

Nova Era -43.0288 -19.7588 Vazamento ou Infiltração Solo, Água Subterrânea Hidrocarbonetos 

Santa Bárbara -43.4094 -19.9613 Vazamento ou Infiltração Solo, Água Subterrânea Hidrocarbonetos 

São Gonçalo Rio Abaixo -43.3481 -19.835 Vazamento ou Infiltração Solo, Água Subterrânea Hidrocarbonetos 
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As 15 áreas contaminadas por HP na bacia no 

período amostral foram ocorrências de vazamento 

ou infiltração. A sobreposição das áreas 

contaminadas com os locais de captação de água 

para consumo humano foi identificada em vários 

pontos da amostragem (Figura 2). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 2. Sobreposição dos pontos de captação de água e as áreas contaminadas por HP.  

 

Dentre as outorgas em torno das áreas 

contaminadas, foram identificadas 44 de captação 

subterrânea e 6 de captação superficial. O maior 

número de captações subterrâneas na amostra é 

esperado, uma vez que todas as áreas contaminadas 

estão situadas em locais próximos de maior 

adensamento populacional, onde o recurso hídrico 

superficial geralmente está contaminado por 

efluente doméstico e, muito possivelmente, não 

seja visado para consumo humano, Tabela 3.  

 

Tabela 3. Número de outorgas de captação de água subterrânea e superficial em pelo menos um dos buffers 

de coleta em torno das áreas contaminadas. Fonte: Autores. 

 

Município de Localização da 

Outorga 

Buffers em torno das áreas contaminadas 

40m 150m 300m 500m 
Total de 

outorgas 
 

Coronel Fabriciano 1 3 4 5 13  

Ipatinga 0 0 2 3 5  

Itabira 0 0 2 4 6  

João Monlevade 0 4 5 8 17  

Santa Bárbara 0 0 1 3 4  

São Gonçalo do Rio Abaixo 0 0 2 3 5  

Total de outorgas por buffer 1 7 16 26 50  
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Ao analisarmos o volume de captação 

diária de água subterrânea para consumo humano 

referente às outorgas no entorno das áreas 

contaminadas (Figura 3), há um total de 442,9 

m³/dia, sendo que apenas uma das outorgas se 

encontra no buffer de 40 metros, com captação de 

0,72 m³/dia. Já a captação superficial corresponde 

a 54,5 m³/dia de água das outorgas distribuídas nos 

buffers de 150, 300 e 500 metros (Figura 4). Esses 

dados demonstram a captação de volume 

considerável de água para consumo humano de 

forma tão próxima das áreas contaminadas, 

ressaltando a necessidade de avaliação da possível 

contaminação ambiental por HP alcançarem esse 

recurso.  

 

 

 

Figura 3. Volumes captados outorgados de água subterrânea nos buffers de amostragem.  

 

 

     Figura 4: Volumes captados outorgados de água superficial nos buffers de amostragem.  

 

Em relação aos volumes captados por dia 

nos buffers de amostragem, 27,6 m³/dia são 

captados há até 150 metros das áreas 

contaminadas, 58 m³/dia são captados há até 300 

metros e 83,8 m³/dia no buffer de até 500 metros. 

A captação de uso insignificante foi, em média, 6,3 

m³/dia, com um total de 196,4 m³/dia de água 

captada para o consumo humano numa distância de 

até 500 metros das áreas contaminadas. A maior 

parte desse volume corresponde a captações de 

1,01 a 10m³/dia (Figura 5). 
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     Figura 5. Distribuição das outorgas de água subterrânea nos buffers de amostragem.  

 

Há um número relevante de corpos d’água 

superficiais próximos às áreas contaminadas 

(Figura 6), estando presentes em todos os buffers 

de amostragem, havendo 108 corpos d’água 

presentes na área de risco em torno dos pontos 

contaminados por postos de combustíveis (Figura 

7). Apenas 1 corpo d´água de 4ª ordem estava 

presente no buffer de 40 metros, enquanto 16 

corpos d’água foram identificados no buffer de 150 

metros, sendo eles classificados entre 3ª e 6ª ordem. 

Mais de 50% estavam no buffer de 500 metros, mas 

com cursos d’água que, muitas vezes se ligavam a 

outros presentes em buffers mais próximos do 

ponto de contaminação, interligados pela própria 

rede fluvial. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 6. A rede drenagem da bacia em relação aos postos de combustíveis.  
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Figura 7. Número de corpos d’água superficiais identificados em cada buffer de amostragem no entorno das 

áreas contaminadas por HP.  

 

A partir da identificação de pontos de 

captação de água para consumo humano em torno 

dos 157 empreendimentos “Postos revendedores, 

postos ou pontos de abastecimento, instalações de 

sistemas retalhistas, postos flutuantes de 

combustíveis e postos revendedores de 

combustíveis”, verificou-se que várias outorgas 

estavam presentes em mais de um buffer de 

amostragem em razão da proximidade de vários 

postos de combustíveis na área urbana (Figura 8). 

Das 227 outorgas de água subterrânea e superficial 

identificadas nos buffers de risco da amostra, 143 

delas aparecem em mais de um buffer, ou seja, 

estão situadas próximas de mais de um 

empreendimento. Sendo assim, os dados 

apresentados a seguir consideram cada registro de 

uma outorga em torno de cada ponto amostral 

(postos de combustíveis) para estabelecer sua 

avaliação de risco de contaminação por HP, 

podendo uma mesma outorga estar presente em 

torno de um ou mais pontos amostrais e, portanto, 

pode haver múltiplos registros dela no resultado da 

coleta. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 8. Sobreposição dos buffers nas áreas de maior adensamento populacional 
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Avaliando-se o entorno dos empreendimentos, 

foram observados 464 registros de outorgas de uso 

da água distribuídas em pelo menos um dos buffers 

de seu entorno, sendo 395 desses registros de 

outorgas subterrâneas e 69 registros de outorgas 

superficiais (Figura 9).   

 

 

     Figura 9. Registros de outorgas de captações superficial e subterrânea nos diferentes buffers do entorno 

dos postos de combustíveis.  

Desse montante, 79 registros têm a 

captação igual ou inferior a 1 m³/dia, ou seja, 

menos de 25% das outorgas de uso da água 

subterrânea identificadas na amostragem 

correspondem à captação de baixo volume, para 

provável abastecimento de uma única residência 

(Figura 10). As outorgas com captação entre 1,01 e 

10 m³/dia são mais representativas na amostra, 

correspondendo a 328, demonstrando que a 

captação de água para consumo humano 

identificadas nas proximidades dos postos de 

combustíveis é distribuída, muito provavelmente, 

para várias residências diferentes. 

  

 

 
Figura 10. Os volumes outorgados captados de água subterrânea nos buffers de amostragem.  

 

Além disso, 18 outorgas subterrâneas (com 

32 registros nos buffers de amostragem) têm 

captação acima de 10 m³/dia, havendo, entre elas, 

captações de abastecimento público e de 

condomínios que atingem 100m³/dia. Somando-se 

apenas as outorgas subterrâneas localizadas até 150 

metros de distância dos postos de combustíveis, 

350,8 m³/dia de água são captados para consumo 

humano, ressaltando a relevância de atenção ao 

risco de contaminação por HP nesse importante 

volume de água nas proximidades dos locais onde 

estão os postos de combustíveis. 
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Avaliando-se esses registros de uso da 

água de captação superficial, foram identificadas 

65 delas presentes na área amostral, com uma 

média diária de captação de 6,7 m³/dia. Apenas 14 

desses registros tem captação abaixo de 1 m³/dia,  

enquanto 22 delas tem captação superior a 10 

m³/dia (Figura 11).

 

 

Figura 11. Os volumes outorgados captados de água superficial nos buffers de amostragem.  

 

O entorno dos postos de combustíveis e afins 

tiveram 678 corpos d’água superficiais 

identificados nos buffers de amostragem (Figura 

12), estando 30 deles situados até a 40 metros 

desses empreendimentos e classificados entre 2ª e 

5ª ordem. O expressivo número de trechos de 

córregos, rios e riachos identificados nas 

proximidades dos postos de combustíveis é ainda 

mais alarmante quando consideramos que um 

corpo d’água pode se aproximar de postos de 

combustíveis e afins ao longo de diferentes trechos 

de toda a sua extensão.  

 

 

Figura 12. Número de corpos d’água superficiais existentes no entorno dos postos de combustíveis e afins.  

 

 

Após a elaboração da classificação de risco 

para cada captação de água para consumo humano 

em relação à distância das áreas contaminadas por 

postos de combustíveis na bacia, foram 

identificadas 242 captações de baixo risco, 79 de 

médio risco e 26 captações de alto risco (Figura 

13).  

Totalizou-se 4.386 m³/dia captados há até 500 

metros de distância de postos de combustíveis e 
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694 m³/dia captados há até 500 metros de áreas 

contaminadas por HP.  

Os municípios tiveram diferenças quanto à 

distribuição das captações na escala de risco, 

ocorrendo captações de alto risco em municípios 

sem áreas contaminadas por HP, como é o caso de 

Timóteo e/ou com poucos postos em 

funcionamento, como é o caso de São Domingos 

do Prata, que também não possui áreas 

contaminadas por HP no período amostral. No 

geral, os municípios com maior registro de 

captações de médio e alto risco de contaminação 

são também os que tem maior tamanho 

populacional, estando as situações mais críticas em 

Ipatinga, Coronel Fabriciano e Timóteo, na região 

do Vale do Aço. 

  

 

Figura 13. Classificação de Risco das captações outorgadas por município. Fontes: Autores 

 

Os corpos d’água superficiais foram 

representativos na amostragem, gerando um 

elevado número desses recursos hídricos na 

classificação de risco, sendo um total de 345 

trechos, com 59 deles classificados como alto risco, 

56 médio risco e 230 baixos risco de contaminação 

por HP (Figura 14).  

 

 

Figura 14. Cursos d’água em cada classificação de risco adotada nesse trabalho.  

 

  O monitoramento ambiental em áreas de 

risco potencial de contaminação por HP pode 
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demandam muito tempo, o que resulta em barreiras 
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para o crescimento do monitoramento e 

acompanhamento de processos de remediação das 

áreas contaminadas (Potter, 2019). As captações de 

água próximas das áreas já contaminadas são 

consideradas de risco evidente, e que podem ser 

alcançadas pela pluma de contaminação, 

especialmente locais com vários pontos de 

captação com volumes de água expressivos 

captados (Emmanouil et al., 2022). 

  A presença de contaminação da água por 

HP proveniente de postos de combustíveis no 

Brasil é comum (Carneiro et al., 2020; Monteiro et 

al., 2016; Forte et al., 2007), embora não sejam 

feitas as análises da água distribuída para a 

população quanto à concentração desses 

compostos em MG. As plumas com os 

contaminantes podem atingir o maior buffer 

amostral – de 500 metros - proposto no presente 

trabalho (Brindha e Elango, 2014) e perdurarem 

por mais de 10 anos no local (Teramoto et al., 

2019). Ainda assim, várias captações de água para 

consumo humano foram registradas nos nestes 

buffers, estando presentes na amostragem em torno 

de mais de um posto de combustível (em função da 

proximidade de alguns desses empreendimentos) e, 

em alguns casos, as captações estavam presentes no 

entorno de áreas contaminadas e de postos de 

combustíveis, tendo múltiplas fontes de possível 

contaminação. 

  A maior parte das captações identificadas 

corresponde à água subterrânea, sendo a captação 

superficial observada em apenas 1% das amostras. 

Águas subterrâneas podem receber os 

contaminantes tanto diretamente dos vazamentos 

dos Sistemas de Abastecimento Subterrâneo 

(SAS), como através do percurso no qual a água 

percola entre os poros do subsolo e das rochas, 

infiltrando-se pela força da gravidade. 

 

Conclusões 

 

  Ao avaliar a bacia em relação à localização 

das captações de água próximas das áreas 

contaminadas por HP, identificou-se a dimensão do 

possível risco à saúde que representa o não 

monitoramento do recurso hídrico em relação à 

concentração de HP. A metodologia de utilização 

de perímetros de proteção e buffers, mostrou-se ser 

uma ferramenta potencialmente de grande valia nas 

investigações, avaliações e análises de possíveis 

contaminações de recursos hídricos. 

 

É preocupante as captações para consumo humano 

identificadas no estudo, merecendo atenção 

especial foi o volume captado em até 150 metros 

dos pontos de contaminação, totalizando 

81,3m³/dia captados sem o adequado 

monitoramento para o risco de contaminação por 

HP. 

O contato dos recursos hídricos com 

contaminações na superfície do solo, pode levar a 

camadas mais profundas e/ou através dos canais 

subterrâneos grandes volumes de espécies ou 

subtâncias potencialmente perigosas nos fluxos 

subterrâneos (Logeshwaran et al., 2018; Petitta et 

al., 2023; Pardo-Igúzquiza et al., 2023).  

Sendo assim, sugere-se a avaliação da 

qualidade da água para consumo humano, 

considerando a presença de contaminação numa 

captação é um indício para a análise de outras 

captações da região, avaliando-se a possível 

dispersão dos contaminantes HP para localidades 

que não tenham proximidade com postos de 

combustíveis (Misstear et al., 2023; Maier et al., 

2022; Fahrmeier et al., 2022). 

Recomenda-se que os poços de 

monitoramento da água subterrânea sejam 

instalados próximos aos SAS, perfurados na 

mesma cava que os tanques subterrâneos, 

limitando a área de amostragem em torno dos 

empreendimentos que podem ter várias outras 

fontes de HP que atinjam o recurso hídrico. As 

inconformidades relacionadas à estrutura física dos 

empreendimentos, como a falta de limpeza das 

canaletas e das caixas separadoras e fissuras e 

trincas no piso da pista de abastecimento podem 

ocasionar a contaminação ambiental por longos 

períodos até que sejam identificadas durante 

fiscalização.   
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